MPV 1370
00228

EMENDA N° - CMMPV 1370/2026
(a MPV 1370/2026)

Acrescente-se § 9° ao art. 9°-B da Lei n® 12.871, de 22 de outubro de

2013, na forma proposta pelo art. 1° da Medida Proviséria, nos termos a seguir:

CATE. 9% B oottt este s e st s st st e st e st st et e b et st et e e se st e e esetan

§ 9°F vedada a reducio dos critérios de proficiéncia ou a flexibilizacdo
dos requisitos minimos de aprovagdo por ato infralegal que nio seja precedido de
parecer técnico fundamentado e de consulta pdblica.” (NR)

JUSTIFICACAO

O exame foi instituido com a finalidade de assegurar padrées minimos
de formacdo médica e protecdo da saude da populacido. A alteragdo de critérios
de aprovacdo deve observar procedimento transparente, motivado e sujeito ao
controle social, evitando mudancas casuisticas ou incompativeis com o interesse
publico.

Sala da comissdo, 25 de junho de 2026.

Senador Astronauta Marcos Pontes
(PL - SP)

Assinado eletronicamente, por Sen. Astronauta Marcos Pontes

Ea' Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2919977490

SF/26995.11797-53 (LexEdit)
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           § 9º
           É vedada a redução dos critérios de proficiência ou a flexibilização dos requisitos mínimos de aprovação por ato infralegal que não seja precedido de parecer técnico fundamentado e de consulta pública.
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se § 9º ao art. 9º-B da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, na forma proposta pelo art. 1º da Medida Provisória, nos termos a seguir:
        “ Art. 9º-B.      § 9º É vedada a redução dos critérios de proficiência ou a flexibilização dos requisitos mínimos de aprovação por ato infralegal que não seja precedido de parecer técnico fundamentado e de consulta pública.” (NR)
    
  
   <p class="align-justify">O exame foi instituído com a finalidade de assegurar padrões mínimos de formação médica e proteção da saúde da população. A alteração de critérios de aprovação deve observar procedimento transparente, motivado e sujeito ao controle social, evitando mudanças casuísticas ou incompatíveis com o interesse público.</p>
   
     
  
   


